
PREFEITURA MUNICIPAL DE BÔA ESPERAH(A 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

LEI 39 /70 
, , 

Cria a Taxa de Iluminação Publica e da ou-
tras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA :ESPERANÇA-:ES. Faço sa­
ber que a câmara Municipal decretou e eu sanciono a se­
guinte Leis 

~t. lª -ri.ca a Prefeitura Municipal de Boa Esperança autoriza. 
'da a firmar Convênio ou Contrato com a Espírito Santo , 
Centrais Eletricas s. A. - :ESCELSA, para o tornacimen 

, H , 

to de energia eletr:l.ca para Iluminaçao Pliblica, medi-
ante o pagamento das tarifas que forem fixadas pelo 
Órgão competente do Poder ConcedenteJ 

§ Ónico -Para os fins desta Lei, entender-se-á como "Rêde de .. , " , Iluminaçao Publica como aquela que e destinada, exclusivamente, a 1 , 
luminar as vias, praças e logradouros publicos, sendo constituida P.1 .. .. ( ) , .. , los fios piloto, neutro e controle fase , reles de proteçao, lwniD& 
rias, braços completos, globos ornamentais, equipamentos de prote-.. , .... , 
çao, acessorios e lampadas necessarias a esta finalidade. 

Art. 2a -Fica criada para atender, exclusivamente, as despesas 
d 

.. , 
acorrentes do conslllllo de energia para iluminaçao publica, a TAXA DE 

=:-- ILUMINAÇÃO P'6m.IcA, que será cobrada, conjuntamente, com os Impostos 
Predial e Territorial Urbano, taxa essa anual, correspondente a 5% 

- ' ._ . .J .... , 1 "' , sobre o sala.rio m;i.nimo vigente na regi.ao, e so incidira sobre os im.Q 
veis situados em vias, praças ou logradouros pÚblicos beneficiados / 
pela presença do sistema de dis tr:I. buição primária e secundária, con­
figurados em plantas organizadas de comum acôrdolcom a,digo, entre a 
Munic1pal1dad•1 • a Conc•11ionár1a, aprov•dáll ~•la F.Í.•o•li•A9iot 

5 10 .. A oowanqa de. Tt1,xe. açi•a p~e1Á pçgr:r:11J."~ llH~I~ª a JIPAm 
xe adotada,, pela Mun1c1paUdad191 na ~µç;l,g~~q:!,a ~~ qª!!m!J~~!~ 4!1ª Yifla 
cimento dos impostos predial e territorialJ 

§ , , ' 
2Q - A Conceseionaria, fo;t'necera a Municipalidade, por loca-

lidade, a relação dos consumidores instaládos e bem assim a dos no-, 
vos consumidores, a fim de que a Prefeitura, dentro da area configu-
rada na Jlanta mencionada neste Artigo possa promover o lançamento e , 
cobrança da Taxa devida pelo consumidor instalado ou do proprietario , 
de lote baldio compreendido na area respectiva1 
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.. .. , 
Art. 3D -o •roduto da arrecadaçao da Taxa de Iluminaçao PúblJ.. 

A , 

oa criada por este ato, devera ser exclusivamente, aplicado no paga-
mento das contas de Iluminação PÚbllca, que a concessionária lhe em! 
tir, devendo ser escriturado em conta especial, sob o t!tulot ILUMI­
NAÇÃO PÚBLICA. 

Art. 4D -Sempre que houver majoração das Tarifas respectivas/ 
que importem em acréscimo n°'- custo de energia consumida, ouvidos os 
6 ... # , ,, 

rgaos Tecnicos da concessionaria, que fornecera a Municipalidade u-
ma previsão do novo valor do consumo e encargos dó serviço de llumi-.. , 
naçao Publica, fica o Poder Executivo autorisado a promover a eleva-
ção da taxa acima, automàt1camente1 de modo que a arrecadação dessa 
Taxa possa cobrir as despesas decorrentes do convênio ou contrato de .. . , 
fornecimento de energia para Iluminaçao PublicaJ 

§ rtnico -Ocorrendo essa hipótese, o Poder Executivo Municipal, 
deverá dar publicidade das razões do reajustamento feito na forma / 
deste artigo, fazendo através de editais, a divulgação do custo do 
serviço e das causas que determinarem a elevação do coeficiente da / 
taxa, ora criada. 

Art. 5D -O Produto da arrecadação da taxa de Iluminação PÚbJJ.. , ' , 
ca, apos levada a conta especial de que trata o Art.3D desta Lei, so , , 
devera ser movimentada na epoca do vencimento das contas emitidas p~ 
1 

, .. 
a concessionaria para liquidaçao destas, 

§ lD - Enquanto não der in.Ício à cobrança dos Impostos Predi­
al e Territorial Urbano, ou havendo atraso no pagamento desses ImpOJ. , , 
tos, por parte dos respectivos contribllintes, podera a Municipalida-

.J.J , ' de abrir llllll credito especial para suprimento de recursos a conta Es-
pecial sob o título "ILUMINAÇÃO PÚBLICA"J 

§ 2D - Se houver superavit entre o produto da arrecadação da .. , 
Taxa da Ilumin&9&0 PúPlioe.1 • o •1'tt1vamtnt• IU1pmd.1c.\o, o q~• 10 &• 

, , . l 
purara no bal111n90 anu.11.1, po4el'e, <> :Podt;r htout:\.ve Ml!M.o.i.J:!al, ª'ti'AY11ã , 
da concessionaria, aplicar O Saldo reBP8C~VO 8111 Q~;l"(lS ll,!) IJe~'R:lf!ii à8 r: 

.. ; r Iluminaçao Publica. 
Art. 6D -Revogamo-se as disposições em contrário, entrando a 

presente Lei em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO, 15 de junho de 1.970. 


